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ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE REDENÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÂO 

1.1. O presente termo de referencia tem como objeto a Futura e Eventual Aquisição de 
Gêneros Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especificações e quantidades estabelecidas em anexo. 

1.2. O objeto da contratação deverá está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes no quadro de cotação em 
anexo. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 
2005. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Não serão aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações constantes do 
presente Termo de Referência, considerando que os produtos deverão ser entregues frescos, 
higienizados, sem danos físicos ou mecânicos e em tamanho e coloração uniformes, conforme 
o caso. 

3.2. Os HORTIFRUTIGRANJEIROS produtos de origem vegetal (frutas, legumes e 
verduras) são definidos como alimentos perecíveis, pois não se conservam por longo período 
de tempo. Desta forma, as características desses produtos devem ser consideradas tais como: 
de 1~ qualidade, in natura, tamanho e coloração uniforme, polpa firme, livres de sujidades, 
parasitas, larvas, resíduo de fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, 
atóxico e intacto. 

3.3. A entrega dos produtos hortifrutigranjeiros bem como os produtos perecíveis serão 
efetuada de forma parcelada de acordo com as necessidades das Secretarias municipais. 

3.4. As ESPECIARIAS são diversos produtos de origem vegetal como, sementes, frutas, 
flores, cascas e raízes de plantas. Livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizantes, 
acondicionadas em sacos de polietileno, transparente, atóxico e intacto. 

3.5. As CARNES alimentos de origem animal, embalados em saco plástico de polietileno, 
atóxico, intacto, com rotulo ou etiqueta que identifique: categoria do produto, prazo de 
validade, carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal), SISE (Serviço de Inspeção Estadual) 
ou SIM (Serviço de Inspeção Municipal). 

3.6. De acordo com a Legislação Brasileira para Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas 
Embalados - RDC 259/02 Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde -
ANVISA/MS - as informações abaixo são obrigatórias nas embalagens de alimentos. 

3.6.1. Denominação de vendado produto; 
3.6.2. Lista de ingredientes; 
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3.6.3. Conteúdos líquidos. 
3.6.4. Identificação do Item; 
3.6.5. Prazo de validade; 
3.6.6. Registro no órgão competente; 
3.6.7. Informação nutricional. 
3.6.8. As embalagens dos alimentos podem ser em polietileno atóxico, polipropileno, 
aluminizada ou original da fábrica. 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/ENTREGA 

4.1. O objeto do presente termo de referência será entregue de forma parcelada de acordo 
com as necessidades das secretarias municipais. 

4.2. As solicitações de entrega dos itens objeto deste termo de referencia se darão após a 
emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela secretaria solicitante e devidamente 
assinada pelo diretor do departamento de compras. 

4.3. As ORDENS DE COMPRAS deverão ser encaminhadas a empresa CONTRATADA 
via telefone (whatssap) ou no e-mail eletrônico que deverá ser informado no dia do 
certame a COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO - CPL. 

4.4. As entregas deverão ser realizadas no local indicado na ORDEM DE COMPRA, em 
dias írteis no horário das 8:00 as 14:00 ou, excepcionalmente, em outro horário 
determinado pela secretarias) do município. 

4.5. O prazo para entrega do objeto da contratação será de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir do recebimento da Ordem de compras. 

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, 
validade, respectivos prazos e consequentemente aceitação. 

4.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os materiais que estiverem em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções 
cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

4.8. Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições 
exigidas no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos: 

4.8.1. Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; 
4.8.2. Em até 24 (vinte e quatro) horas após a contratada ter sido devidamente 

notificada, caso a constatação de irregularidade seja posterior à entrega; 
4.8.3. A recusa da contratada em atender à substituição levará ao cancelamento da 

compra bem como à aplicação das sanções previstas por inadimplemento. 

4.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 
aquisição do objeto da licitação. 

4.10. O não cumprimento do disposto no item 4.5 do presente termo acarretará a anulação do 
empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 
fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 
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5. VALIDADE DOS PRODUTOS 

5.1. Se►•á exigida, no mínimo, a validade de 12 (doze) meses, contados da data de entrega, 
para os produtos não perecíveis e que não conterem a validade mínima em sua 
especificação. 

5.2. Será exigida a validade mínima de 30 dias para produtos perecíveis como as carnes 
congeladas e demais produtos da mesma classe e que não conterem a validade mínima 
em sua especificação. 

6. VALOR ESTIMADO 

6.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 1.340.026,70 (um milhão 
trezentos e quarenta mil vinte e seis reais e setenta centavos), conforme quadro de 
cotação de preços em anexo. 

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1. O período de vigência do contrato será ate o dia 31/12/2019, tendo eficácia legal no 
p►•imei►•o dia após a publicação podendo ser pro►•rogado até o limite de 60 (sessenta) 
meses, quando comprovada a vantajosidade para a Secretaria Municipal de Saúde, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 
requisitos: 

7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regula►•mente; 
7.1.2. A Secretaria Municipal de Saúde mantenha interesse na realização do serviço; 
7.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Secretaria 

Municipal de Saúde; 
7.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

7.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para Sec►•eta►•ia Municipal de Saúde, 
conforme estabelece o a►•t. 57, inciso II da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.3. Toda p►•o►•rogação será precedida da realização de pesquisas de p►•eços de mercado ou de 
preços contratados por outros órgãos e entidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

7.4. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Secretaria Municipal de Saúde, 
se►•á p►•o►novida mediante celebração de termo aditivo. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obedecerá ao estabelecido neste Termo de Referência, no Inst►•u►nento 
de Contrato, na Lei 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. Destacam-se 
além de out►•as obrigações constantes no Edital e do Contrato, as seguintes obrigações: 

8.1. Atender plenamente ao compromisso assumido com a Secretaria Municipal de Saúde. 

8.2. Efetuar a entrega em pe►•feitas condições, no p►•azo e local indicado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, em estrita observância das especificações do Edital, proposta e 
contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia. 
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8.3. Fornecer os produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria solicitante no 
presente certame durante todo o período de vigência do contrato. 

8.4. Disponibilizar os produtos no prazo definido, acompanhado de Nota Fiscal com 
especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado, cumprindo todas as 
normas exigidas para o fornecimento do presente objeto. 

8.5. Substituir imediatamente os produtos por outros de características idênticas quando os 
mesmos, por qualquer defeito técnico deixarem de executar os serviços ou se estes não 
apresentarem os rendimentos operacionais. 

8.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 

8.7. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% do valor inicial 
atualizado do contrato. 

8.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe à fornecedora, não 
poderá ser alegado como motivo de força maior para atraso, má execução ou 
inexecução do objeto do contrato e não a eximirá da penalidade a que está sujeita pelo 
não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, assim como ao cumprimento 
das obrigações previstas no certame definidos e conforme especificações constantes do 
edital. 

8.10. Indenizar terceiros e ou o órgão entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a 
fornecedora adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências das 
autoridades competentes e as disposições legais vigentes. 

8.11. A CONTRATADA deverá responder a CONTRATANTE nos caso de qualquer tipo de 
atuação ou ação, que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos conhatos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo 0 órgão/entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 

8.12. Comunicar imediatamente a contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8.13. Arcar com todas as despesas na execução dos serviços: mão de obra, encargos sociais, 
seguro, impostos, combustível, bem como todos os danos e prejuízos durante a 
prestação dos serviços, causados por terceiros por ação ou omissão própria. 

8.14. A CONTRATADA ficará responsável por todas as ocorrências relacionadas com a 
entrega dos produtos, inclusive pelos danos causados a terceiros. 

8.15. A CONTRATADA obriga-se a entregar todos os produtos em perfeito estado de 
conservação e não apresentar a menor evidência riscos de uso possam comprometer o 
manuseio e uso dos produtos. 
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8.16. Garantir a integridade dos produtos durante o trajeto, cabendo à mesma a reposição nos 

casos falta detectada, de manuseio inapropriado que cause a perda dos produtos. 

8.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Saílde, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à Secretaria 

solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando 
da execução dos serviços. 

8.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 

8.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, ] 3, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.20. O dever previsto no subitecn anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria 
Municipal de Saúde, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

8.21. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Saúde, 
inerentes ao objeto da presente licitação. 

8.22. Comunicar ao servidor designado pela fiscalização do contrato autorizado pela 
CONTRATANTE, POR ESCRITO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

8.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

8.25. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.26. A contratada com sede fora do município deverá possuir, em toda a vigência do 
Contrato, uma infraestrutura mínima de trabalho na cidade de Redenção — PA, na qual 
deverá receber os chamados de solicitação de serviços através de telefone ou e-mail 
eletrônico. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93 e demais normas 
pertinentes, são obrigações da Contratante: 

9.1. Receber o material, disponibilizando local, data e horário. 

9.2. Veritïcar minuciosamente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos. 
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9.3. Fiscalizar o fornecimento do objeto deste Termo de Referencia. 

9.4. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 
CONTRATADA. 

9.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 
casos omissos. 

9.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente 
designado, sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 
8666/93. 

9.8. Rejeitar os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificações do termo 
de referência e seus anexos, bem como na proposta. 

9.9. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

9.10. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente 
Termo de Referência e no Contrato a ser firmado. 

9.11. Efetuar o pagamento no prazo previsto de 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto/serviço acompanhado da nota fiscal atestada pelo servidor designado para tal 
função. 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Secí•etaíia Municipal de Saíide 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadaínente, adotar providências 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento dos bens de consumo e da alocação dos recuí•sos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos n° 67 e 73 da Lei n° 8666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, 
de 1997. 

11.2. Nos termos do artigo 67 da lei federal 8.666/93, a fiscalização da contratação será 
exercida por um representante da Secretaria Municipal de Saúde CONTRATANTE, ao 
qual competiíá diíimir as dúvidas que suígirem no cuíso da execução do contrato, e de 
tudo dará ciência a Secretaíia Municipal de Saúde - PA. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, ínês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à í•egularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoí•idade competente para 
as píovidências cabíveis. 
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11.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

11.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, o fiscal deverá de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 
administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem 
as sanções previstas na lei sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados 
por sua omissão. 

11.6. Ficará designada o servidora GABRIELA ROCHA DA SILVA sob o número de 
MATRICULA 003496 como FISCAL TITULAR, e a Servidora, HUGANA DOS 
SANTOS LIMA sob o numero de MATRICULA 003529 como FISCAL SUPLENTE, 
ambas responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 
cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao 
seu fiel cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos contratos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou possíveis 
irregularidades observadas. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei n° 
10.520 de 2002, Lei 8.666/93 e seus correlatos, garantido o direito à ampla defesa sem 
prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que: 

12.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 
12.1.2. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 
12.1.3. Deixa• de entregar documentação exigida no edital; 
12.1.4. Apresentar documentação falsa; 
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
12.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 
12.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
ente municipal, por prazo não superiora 2 (dois) anos, nos casos citados no item 12.1, 
conforme detalhado nos itens 12.1.1 ao 12.1.9. 

12.3. A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 12.1, sempre que 
a Secretaria Municipal de Saúde entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao 
erário público. 

12.4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, garantida a defesa 
prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras 
sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 
1999. 



ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a Secretaria Municipal de Saúde, observado o princípio da proporcionalidade. 

Aprovo, em 22 de Abril de 2018. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1.0 presente termo de referencia tem corno objeto 
gêneros Alimentícios Perecíveis e nãa Perecíveis, para atender ás necessidades da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, conforme especificações e quantidades estabelecidas em anexo. 

a Futura e Eventual Aquisição de 

1.2.0 objeto da contratação deverá está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes no quadro de cotação ein 
anexo. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 
2005. 

3. ESPECIN'ICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Não serão aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações constantes do 
presente Termo de Referência, considerando que os produtos deverão ser entregues frescos, 
higienizados, sem danos fisicos ou mecânicos e em tamanho e coloração uniformes, conforme 
o caso. 

3.2. Os HORTIF.RUTIGRANJEIROS produtos de origem vegetal (frutas, legmnes e 
verduras) são definidos como aumentos perecíveis, pois não se conservam por longo período 
de tempo. Desta forma, as características desses produtos devem ser consideradas tais corno: 
de 1~ qualidade, in natura, tamanho e coloração uniforme, polpa fuiue, oures de sujidades, 
parasitas, larvas, resíduo de fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, 
atóxíco e intacto. 

3,3. A entrega dos produtos hortifiutigranjeiros bem como os produtos perecíveis serão 
efetuada de forma parcelada de acordo com as necessidades das Secretarias municipais. 

3.4. As ESPECIARIAS são diversos produtos de origem vegetal como, sementes, frutas, 
flores, cascas e raizes de plantas. Livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizantes, 
acondicionac~aS em sacos de polietileno, transparente, atóxico e intacto. 

3.5. As CARNES alimentos de origem animal, embalados ein saco plástico de polietileno, 
atóxico, intacto, com rotulo ou etiqueta que identifique: categoria do produto, prazo de 
validade, carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal), SISE (Serviço de Inspeção Estadual) 
ou SIM (Serviço de Inspeção Municipal). 

3.6, De acordo com a Legislação Brasileira para Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas 
Embalados - RDC 259/02 Agência Nacional de Vigilãncia Sanitária/Ministério da Saúde -
ANVISA/MS - as infonnações abaixo são obrigatórias nas embalagens de alimentos. 

3.6.1. Denominação de venda do produto; 
3.6.2. Lista de ingredientes; 
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3.6.3. Conteúdos líquidos. 
3.6.4. Identificação do Item; 
3.6.5. Prazo de validade; 
3.6.6. Registro no órgão competente; 
3.6.7. Informação nutricional. 
3.6.8. As embalagens dos alimentos podem ser em polietileno atóxico, polipropileno, 
aluminizada ou original da fábrica. 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/ENTREGA 

4.1. O objeto do presente termo de referência será entregue de forma parcelada de acordo 
com as necessidades das secretarias municipais. 

4.2. As solicitações de entrega dos itens objeto deste termo de referencia se darão após a 
emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela secretaria solicitante e devidamente 
assinada pelo diretor do departamento de compras. 

4.3. As ORDENS DE COMPRAS deverão ser encaminhadas a empresa CONTRATADA 
via telefone (whatssap) ou no e-mail eletrônico que deverá ser informado no dia do 
certame a COMISSÃO PERMANE I'h DE LICITAÇÃO - CPL. 

4.4. As entregas deverão ser realizadas no local indicado na ORDEM DE COMPRA, em 
dias úteis no horário das 8:00 as 14:00 ou, excepcionalmente, em outro horário 
determinado pela secretarìa{s) do município. 

4.5, O prazo para entrega do objeto da contratação será de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir do recebimento da Ordem de compras. 

4.b. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, 
validade, respectivos prazos e consequentemente aceitação. 

4.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os materiais que estiverem em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções 
cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

4.8. Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições 
exigidas no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos: 

4.8.1. Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; 
4.8.2. Em até 24 (vinte e quatro) horas após a contratada ter .sido devidamente 

notificada, caso a constatação de irregularidade seja posterior à entrega; 
4.8.3. A recusa da contratada em atender à substituição levará ao cancelamento da 

compra bem como à aplicação das sanções previstas por inadimplemento. 

4.9. Correrão por conta da contentada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 
aquisição do objeto da licitação. 

4.10. O não cumprimento do disposto no item 4.5 do presente termo acarretará a anulação do 
empenho bem corno a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 
fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 
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5. VALII3ADE DOS PRODÜTOS 

5.1. Será exigida, no mínimo, a validade de 12 (doze) fineses, contados da data de entrega, 
para os produtos não perecíveis e que não conterem a validade mínima em sua 
especificação. 

5.2. Será exigida. a validade m~nima de 30 dias para produtos perecíveis como as carnes 
congeladas e demais produtos da mesma classe e que não conterem a validade mínima 
em sua especificação. 

6. VALOR ESTIMADO 

6.1. O valor total estimado da presente contratação é de 
cento e noventa reais e setenta e um centavos] conforme quadro de cotação de preços 
ein anexo. 

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

R$ 36.190,71 (Trinta e seis mil 

7.1. O período de vigência do contrato será ate o dia 31112/2019, tendo eficácia legal no 
primeiro dia após a publicação podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) 
meses, quando comprovada a vantajosidade para a Administração, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
7.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
7.1.3. O valor da contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
7.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

7.2. A CONTRATADA não tem díreíto subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, conforme 
estabelece o art. 57, inciso II da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.3. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de 
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração. 

7.4. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Admünstração, será promovida 
mediante celebração de termo aditivo. 

8. OBRIGAÇÕES DA CON'1'KATADA 

A CONTRATADA obedecerá ao estabelecido neste Termo de Referência, no Instrumento 
de Contrato, na Lei 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. Destacam-se 
além de outras obrigações constantes no Edital e do Contrato, as seguintes obrigações: 

8.1. Atender plenamente ao compromisso assumido com a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL. 

8.2. Efetuar a entrega em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
em estrita observância das especificações do Edital, proposta e contrato, acompanhado 
da respectiva nota fiscal constando detaihadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência e prazo de garanti. 
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8.3. Fornecer os produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria solicitante no 

presente certame durante todo o período de vigência. do contrato. 

8.4. Disponibilizar os produtos no prazo definido, acompanhado de Nota Fiscal com 
especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado, cumprindo todas as 
normas exigidas para o fornecimento do presente objeto. 

8.5. Substituú• imediatamente os produtos por outros de características idênticas quando os 
mesmos, por gl~alquer defeito técnico deixarem de executar os serviços ou se estes não 
apresentarem os rendimentos operacionais. 

8.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 

8.7. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% do valor inicial 
atualizado do contrato. 

8.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incmnbe à fornecedora, não 
poderá ser alegado como motivo de força maior para atraso, má execução ou 
inexecução do objeto do contrato e não a exúnirá da penalidade a que está sujeita pelo 
não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, assún corno ao cwnprimento 
das obrigações previstas no certame definidos e conforme especificações constantes do 
edital. 

8.10. Indenizar terceiros e ou o órgão entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a 
fornecedora adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências das 
autoridades competentes e as disposições legais vigentes. 

8.11. A CON 1'1ZATADA deverá responder a CONTRATANTE nos caso de qualquer tipo de 
atuação ou ação, que venha a sofrer em decorrência do fornecimento ein questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo 0 órgão/entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 

8.12. Comunicar imediatamente a contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8.13. Arcar com todas as despesas na execução dos serviços: mão de obra, encargos sociais, 
seguro, únpostos, combustível, bem como todos os danos e prejuízos durante a 
prestação dos serviços, causados por terceiros por ação ou omissão própria. 

8.14. A CONTRATADA ficará responsável por todas as ocorrências relacionadas coro a 
entrega dos produtos, inclusive pelos danos causados a terceiros. 

8.15. A CONTRATADA obriga-se a entregar todos os produtos em perfeito estado de 
conservação e não apresentar a menor evidência riscos de uso possam comprometer o 
manuseio e uso dos produtos. 

8.16. Garantir a integridade dos produtos durante o trajeto, cabendo à mesma a reposição nos 
casos falta detectada, de manuseio inapropriado que cause a perda dos produtos. 
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8.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à Secretaria solicitante, 
únediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução dos serviços. 

8.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 

8.i9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acorda com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.20. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUS i'hNTAVEL, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

8.21. Atender prontamente a quaisquer exigências da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL, inerentes ao objeto 
da presente licitação. 

8.22. Comunicaz ao servidor designado pela fiscalização do contrato autorizado pela 
CONTRATANTE, POR ESCRITO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro} horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cwnpri~nento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

8.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coro as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nern mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontrataz qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

8.25. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
f scais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
gazanria e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.26. A contratada com sede fora. do município deverá possuir, em toda a vigência do 
Contrato, uma infraestnxtura mínima de trabalho na cidade de Redenção — PA, na qual 
deverá receber os chamados de solicitação de serviços através de telefone ou e-inail 
eletrônico. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93 e definais normas 
pertinentes, são obrigações da Contratante: 

9.1. Receber o material, disponibilizando local, data e horário. 

9.2. Verificar lninuciosatnente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, paza fins de aceitação e recebimentos. 
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9.3. Fiscalizar o fornecimento do objeto deste Termo de Referencia. 

9.4. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para co~n a 
CONTRATADA. 

9.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-1a em todos os 
casos omissos. 

9.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente 
designado, sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 
8666/93. 

9.$. Rejeitar os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificaçães do tenho 
de referência e seus anexos, bem como na proposta 

9.9. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

9.10. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente 
Termo de Referência e no Contrato a ser firmado. 

9.11. Efetuar o pagamento no prazo previsto de 30 {trinta} dias após a entrega do 
objeto/serviço acompanhado da nota fiscal atestada peio servidor designado para tal 
função. 

10.. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, ein caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento dos bens de consumo e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cmnprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos n° 67 e 73 da Lei n° 8666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, 
de 1997. 

11.2. Nos termos do artigo 67 da lei federal 8.666/93, a fiscalização da contratação será 
exercida por um representante da ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
dará ciência a SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

11.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

11.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadirnplência por parte da 
CONTRATADA, o fiscaï deverá de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 
administração da CONTRATAN t'h, que tomará as providências para que se apliquem 
as sanções previstas na lei sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados 
por sua omissão. 

11.6. Ficará designado à servidora Samira Ales da Siiva, sob o numero de matricula 012469 
como FISCAL TITULAR, e a Servidora Sidleny Soares Gomes sob o numero de 
matricula 012470 como FISCAL SUPLENTE, ambas responsáveis peio 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro 
das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprúnento, tendo 
como parãmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas. 

12. INRRAÇÕES E SANÇQES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei n° 
10.520 de 2002, Lei 8.666/93 e seus correlatos, garantido o direito à ampla defesa seira 
prejuízo das demais comínações legais previstas neste edital, o licitante que: 

12.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 
12.1.2. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 
12.1.3. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
12.1.4. Apresentar documentação falsa; 
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
12.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 
I2. I.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.8. Comportar-se de modo inidõneo; 
12.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2. Suspensão temporária de participação eira licitação e impedúnento de contraíar coro o 
ente municipal, por prazo não superiora 2 (dois) anos, nos casos citados no item 12.1, 
conforme detalhado nos itens 12.1.1 ao 12.1.9. 

12.3. A pena de advetrtência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 12.1, sempre que 
a administração entender que a(s) jusrificatíva(s) de defesa atenua a responsabilidade da 
CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público. 

12.4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, garantida a defesa 
prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras 
sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditória e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 
1999. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, beira como o dano 
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causado a SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIEN i~h E 
DESENVOLVIMENTO SUS 1'hNTAVEL, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

Aprovo, em 22 de Abril de 2018. 

s 

s 

~~ 
o eles A es do Nasc mento 

A •ROVO O PRE O D ' REFERÊNCIA 
UT' RIZO A RAÇA I DA LICITAÇ~4 0. 
(inciso II, Art. 9° Decreto n° 5.450.%OS). 
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TERMO DE REFERÉNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1.0 presente termo de referencia tem como objeto a _ F.utur_a _~e__E.ventual 
Aquisºção de gêneros Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis, para atender às 
necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas em anexo. 

1.2. O objeto da contratação deverá está dentro da padronização seguida pelo órgão, 
conforme especificações técnicas e requisitas de desempenho constantes no quadro 
de cotação em anexa. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens 
comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do 
Decreto 5.450, de 2005. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Não serão aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações 
constantes do presente Termo de Referência, considerando que os produtos deverão 
ser entregues frescos, higienizados, sem danos físicos ou mecânicos e em tamanho 
e coloração uniformes, conforme o caso. 

3.2. Os HORTIFRUTIGRANJEIROS produtos de origem vegetal (frutas, legumes e 
verduras} são definidos como alimentos perecíveis, pois não se conservam por longo 
período de tempo. Desta forma, as características desses produtos devem ser 
consideradas tais como: de 1a qualidade, in natura, tamanho e coloração uniforme, 
polpa firme, livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizante, 
acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, atóxico e intacto. 

3.3. A entrega dos produtos hortifrutigranjeiros bem como os produtos perecíveis 
serão efetuada de forma parcelada de acordo com as necessidades das Secretarias 
municipais. 

3.4. As ESPECIARIAS são diversos produtos de origem vegetal como, sementes, 
frutas, flores, cascas e raízes de plantas. Livres de sujidades, parasitas, larvas, 
resíduo de fertilizantes, acondicionadas em sacos de polìetileno, transparente, 
atóxico e intacto. 

3.5. As CARNES alimentos de origem animal, embalados em saco plástico de 
polietileno, atóxico, intacto, com rotulo ou etiqueta que identifique: categoria do 
produto, prazo de validade, carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal}, SISE 
(Serviço de Inspeção Estadual) ou SIM {Serviço de Inspeção Municipal}. 

3,6. De acordo com a Legislação Brasileira para Rotulagem Geral de Alimentos e 
Bebidas Embalados - RDC 259/02 Agência Nacional de Vigilância 
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Sanitária/Ministério da Saúde - ANVISA/MS - as infiormações abaixo são obrigatórias 
nas embalagens de alimentos. 

3.6.1. Denominação de venda do produto; 
3.6.2. Lista de ingredientes; 
3.6.3. Conteúdos líquidos. 
3.6.4. Identificação do Item; 
3.6.5. Prazo de validade; 
3.6.6. Registro no órgão competente; 
3.6.7. Informação nutricional. 
3.6.8. As embalagens dos alimentos podem ser em polietíleno atóxico, 
polipropileno, aluminizada ou original da fábrica. 

4. CONDIÇC?ES DE FORNECIMENTOIENTREGA 

4.1. O objeto do presente termo de referência será entregue de forma parcelada de 
acordo com as necessidades das secretarias municipais. 

4.2. As solicitações de entrega dos itens objeto deste termo de referencia se darão 
após a emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela secretaria solicitante e 
devidamente assinada pelo diretor do departamento de compras. 

4.3. As ORDENS DE COMPRAS deverão ser encaminhadas a empresa 
CONTRATADA via telefone (whatssap} ou no e-mail eletrônico que deverá ser 
informado no dìa do certame a COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO -
CPL. 

4.4. As entregas deverão ser realizadas no local indicado na ORDEM DE 
COMPRA, em dias úteis no horário das 8:00 as 14:00 ou, excepcionalmente, 
em outro horário determinado pela secretarias) do município. 

4.5. O prazo para entrega do objeto da contratação será de 48 (quarenta e oito} 
horas contados a partir do recebimento da Ordem de compras. 

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, 
validade, respectivos prazos e consequentemente aceitação. 

4.7. A CONTRATANTE se reserva o direita de não receber os materiais que 
estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, 
podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

4.8. Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou 
condições exigidas no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos: 

4.8.1. Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; 
4.8.2. Em até 24 (vinte e quatro) horas após a contratada ter sido devidamente 

notificada, caso a constatação de irregularidade seja posterior à entrega; 
4.8.3. A recusa da contratada em atender à substituição levará ao 

cancelamento da compra bem como á aplicação das sanções previstas 
por inadimplemento. 
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4.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes 
da entrega e da aquisição do objeto da licitação. 

4.10. O não cumprimento do disposto no item 4.5 do presente termo acarretará a 
anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no 
edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de 
classificação do certame. 

5. VALIDADE DOS PRODUTOS 

5.1. Será exigida, no mínimo, a validade de 12 (doze) meses, contados da data de 
entrega, para os produtos não perecíveis e que não conterem a validade 
mínima em sua especificação. 

5.2. Será exigida a validade mínima de 30 dias para produtos perecíveis como as 
carnes congeladas e demais produtos da mesma classe e que não conterem a 
validade mínima em sua especificação. 

6. VALOR ESTIMADO 

6.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 188.501,85 Cento e 
oitenta e oito ntil quinhentos e um reais e oitenta e cinco eentadosj 
conforme quadro de cotação de preços em anexo. 

~7. VIGÉNCIA CONTRATUAL 

7.1. O período de vigência do contrato será ate o dia 3111212019, tendo eficácia 
legal no primeiro dia após a publicação podendo ser prorrogado até o limite de 
60 (sessenta) meses, quando comprovada a vantajosidade para a 
Administração, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
7.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
7.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; 
7.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

7.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que 
objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei n° 8.666, de 
1993. 

7.3. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratadas por outros órgãos e entidades da 
Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais 
vantajosa para a Administração. 

7.4. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, será 
promovida mediante celebração de termo aditivo. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A CONTRATADA obedecerá ao estabelecido neste Termo de Refierência, no 
Instrumento de Contrato, na Lei 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares 
pertinentes. Destacam-se além de outras obrigações constantes no Edital e do 
Contrato, as seguintes obrigações: 

8.1. Atender plenamente ao compromisso assum5do com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE REDENÇÃO. 

8.2. Efetuar a entrega em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO, em estrita observãncia das 
específicações do Edital, proposta e contrato, acompanhado da respectiva nota 
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 
tipo, procedência e prazo de garantia. 

8.3. Fornecer os produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
solicitante no presente certame durante todo o período de vigência do contrato. 

8.4. Disponíbiiizar os produtos no prazo definido, acompanhado de Nota Fiscal 
com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado, 
cumprindo todas as normas exigidas para o fornecimento do presente objeta. 

8.5. Substituir imediatamente os produtos por outros de características idênticas 
quando os mesmos, por qualquer defeito técnico deixarem de executar os 
serviços ou se estes não apresentarem os rendimentos operacionais. 

8.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente, bem como dar ciência a CONTRATANTE, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do fornecimento. 

8.7. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% do 
valor inicial atualizado do contrato. 

8.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe á fornecedora, 
não poderá ser alegado como motivo de força maior para atraso, má execução 
ou inexecução do objeto do contrato e não a eximirá da penalidade a que está 
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas no certame definidos e conforme 
especificações constantes do edital. 

8.10. Indenizar terceiros e ou o órgão entidade, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a fornecedora adotar todas as medidas preventivas, com 
fiel observãncia as exigências das autoridades competentes e as disposições 
legais vigentes. 

8.11. A CONTRATADA deverá responder a CONTRATANTE nos caso de qualquer 
tipo de atuação ou ação, que venha a sofrer em decorrência do fornecimento 
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a órgão/entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade. 

4 



ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO 

8.12. Comunicar imediatamente a contratante qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 

8.13. Arcar com todas as despesas na execução dos serviços: mão de obra, 
encargos sociais, seguro, impostos, combustível, bem como todos os danos e 
prejuízos durante a prestação dos serviços, causados por terceiros por ação ou 
omissão própria. 

8.14. A CONTRATADA ficará responsável por todas as ocorrências relacionadas 
com a entrega dos produ#os, inclusive pelos danos causados a terceiros. 

8.15. A CONTRATADA obriga-se a entregar todos os produtos em perfeito estado de 
conservação e não apresentar a menor evidência riscos de uso possam 
comprometer o manuseio e uso dos produtos. 

8.16. Garantir a integridade dos produtos durante o trajeto, cabendo à mesma a 
reposição nos casos falta detectada, de manuseio inapropriado que cause a 
perda das produtos. 

8.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE REDENÇÃO, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência à Secretaria solicitante, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos 
serviços. 

8.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza. 

8.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990); 

8.20. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10(dez) dias 
corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

$.21. Atender prontamente a quaisquer exigências da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
REDENÇÃO, inerentes ao objeto da presente licitação. 

8.22. Comunicar ao servidor designado pela fiscalização do contrato autorizado pela 
CONTRATANTE, POR ESCRITO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da en#rega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
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8.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato. 

8.25. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. 

8.26. A contratada com sede fora do município deverá possuir, em toda a vigência 
do Contrato, uma infraestrutura mínima de trabalho na cidade de Redenção —
PA, na qual deverá receber os chamados de solicitação de serviços através de 
telefone ou e-mail eletrônico. 

9. 4?BRIGAÇÕEB DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666!93 e demais 
normas pertinentes, são obrigações da Contratante: 

9.1. Receber o material, disponibilizando local, data e horário. 

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimentos. 

9.3. Fiscalizar o fornecimento do objeto deste Termo de Referencia. 

9.4. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 
CONTRATADA. 

9.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la 
em todos os casos omissos. 

9.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor 
especialmente designado, sendo permitida a assistência de terceiros, conforme 
dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 

9,8. Rejeitar os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificações do 
termo de referência e seus anexos, bem como na proposta. 

9.9. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

9.10. 0 CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no 
presente Termo de Referência e no Contrato a ser firmado. 

9.11. Efetuar o pagamento no prazo previsto de 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto/serviço acompanhado da nota fiscal atestada pelo servidor designado 
para tal função. 
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10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 

11. ACOMPANHAMENTO E FtSCALiZAÇRO CONTRATUAL 

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade do fornecimento dos bens de consumo e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidas por um ou mais representantes 
da Contratante, especialmente designados, na fom~a dos artigos n° 67 e 73 da 
Lei n° 8666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 

11.2. Nos termos do artigo 67 da lei federal 8.666/93, a fiscalização da contratação 
será exercida por um representante da ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência a PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 
- PA. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registra próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

11.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

11.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimpiêncìa por 
parte da CONTRATADA, o fiscal deverá de imediato, comunicar par escrito ao 
órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para 
que se apliquem as sanções previstas na lei sob pena de responsabilidade 
solidária pelos danos causados por sua omissão. 

11.6. Ficará designado à servidora Celma Aparecida Bartolomeo Alves, sob 
numero de matricula 012474 como FISCAL TITULAR, e o Servidor, Antônio 
de Oliveira Gomes sob o numero de matricula 000086 como FISCAL 
SUPLENTE, ambas responsáveis peio acompanhamento e fiscalização da 
execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando 
as providências necessárias ao seu fiei cumprimento, fendo como parâmetro 
os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da 
Lei n° 10.520 de 2002, Lei 8.666/93 e seus correlatos, garantido o direito à 
amp{a defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste 
edital, o licitante que: 

12.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 
12.1.2. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 
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12.1.3. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
12.1.4. Apresentar documentação falsa; 
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
12.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 
12.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.8. Comportar-se de modo inidõneo; 
12.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o ente municipal, por prazo não superiora 2 (dois} anos, nos 
casos citados no item 12.1, conforme detalhado nos itens 12.1.1 ao 12.1.9. 

12.3. A pena de adverténcia poderá ser aplicada nos caso previstos no item 12.1, 
sempre que a administração entender que a(s) justifícativa(s) de defesa atenua 
a responsabilidade da ~®NTRATACA e desde que não tenha havido 
prejuízo ao erárïo público. 

12.4. Peio atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, garantida a 
defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem 
prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais 
legislações aplicáveis à espécie: 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contradítórío e a ampla defesa, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n° 8.665, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784, de 1999. 

12,6. A autorsdade competente, na aplicação das sanções, levará em consïderação 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 0 
dano causado a PREFEITURA MUN1ClPAL DE REDENÇÃO, observado 0 
princípio da proporcionalidade. 

Aprovo, em 22 de Abríl de 2018. 

~ a~1v 
~~ ~ 5~~ 

í / ëF~~`~P~a~l 

Óã'a~ 
~~~~~ 

-1ï3alar~is~at~® de Araaíjo 
AP ~~ OV ~ PRES~NT~"TEt~MO DE RE~ER~NClA 

E~~ ~REALiZAÇÃO L7A LiCfTA~ÃO. 
(~nc~so il, Art. 9°, Decreto n° 5.450/05). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente termo de referencia tem como objeto a Futura e Eventual Aquisição de gêneros 
Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis, para atender às necessidades da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas em anexo. 

1.2. O objeto da contratação deverá está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes no quadro de cotação em 
anexo. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 
termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Não serão .aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações constantes do 
presente Termo de Referência, considerando que os produtos deverão ser entregues frescos, 
higienizados, sem danos físicos ou mecânicos e em tamanho e coloração uniformes, conforme 
o caso. 

3.2. Os HORTIFRUTIGRANJEIROS produtos de origem. vegetal (frutas, legumes e 
verduras) são definidos como alimentos perecíveis, pois não se conservam por longo período 
de tempo. Desta forma, as características desses produtos devem ser consideradas tais como: 
de la qualidade, in natura, tamanho e coloração uniforme, polpa firme, livres de sujidades, 
parasitas, larvas, resíduo de fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, 
atóxico e intacto. 

3.3. A entrega dos produtos hortifrutigranjeiros bem como os produtos perecíveis serão 
efetuadas de forma parcelada de acordo com as necessidades das Secretarias municipais. 

3.4. As ESPECIARIAS são diversos produtos de origem vegetal como, sementes, frutas, 
flores, cascas e raízes de plantas. Livres de sujidades, parasitas, làrvas, resíduo de fertilizantes, 
acondicionadas em sacos de polietileno, transparente, atóxico e intacto. 

3.5. As CARNES alimentos. de origem animal, embalados em saco plástico de polietileno, 
atóxico, intacto, corn rotulo ou etiqueta que identifique: categoria do produto, prazo de 
validade, carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal), SISE (Serviço de Inspeção Estadual) 
ou SIM (Serviço de Inspeção Municipal). 

3.6. De 
Legi 

acordo com a 

Av. Santa Tereza N° 625 Vila Paulista —Redenção/PA —CEP. 68550-970 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

L OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente termo de referencia tem como objeto a Futura e Eventual Aquisição de gêneros 
Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis, para atender às necessidades da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas em anexo. 

1.2.0 objeto da contratação deverá está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes no quadra de cotação em 
anexo. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 
2005. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Não serão aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações constantes do 
presente Termo de Referência, considerando que os produtos deverão ser entregues frescos, 
higienizados, sem danos físicos ou mecánicos e em tamanho e coloração uniformes, conforme 
o caso. 

3.2. Os HORTIFRUTIGRANJEIROS produtos de origem vegetal (frutas, legumes e 
verduras) são definidos como alimentos perecíveis, pois não se conservam por longo período 
de tempo. Desta forma, as características desses produtos devem ser consideradas tais como: 
de la qualidade, in natura, tamanho e coloração uniforme, polpa firme, livres de sujidades, 
parasitas, larvas, resíduo de fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, 
atóxico e intacto. 

3.3. A entrega dos produtos hortifrutigranjeiros bem como os produtos perecíveis serão 
efetuadas de forma parcelada de acordo com as necessidades das Secretarias municipais. 

3.4. As ESPECIARIAS são ,diversos produtos de origem vegetal como, sementes, frutas, 
flores, cascas e raízes de plantas. Livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizantes, 
acondicionadas em sacos de polietileno, transparente, atóxico e intacto. 

3.5. As CARNÉS alimentos de origem animal, embalados em saco plástico de polietileno, 
atóxico, intaçto, com rotulo on etiqueta que identifique: categoria do produto, prazo de 
validade, carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal), SISE (Serviço de Inspeção Estadual) 
ou SIM (Serviço de Inspeção Municipal). 

.dação Brasileira para Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas Embalados - RDC 259/02 
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Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde - ANVISA/MS - as 
informações abaixo são obrigatórias nas embalagens de alimentos. 

3.6.1. Denominação de venda do produto; 
3.6.2. Lista de ingredientes; 
3.6.3. Conteúdos líquidos. 
3.6.4. Identificação do Item; . 
3.6.5. Prazo de validade; 
3.6.6. Registro no órgão competente; 
3.6.7. Informação nutricional. 
3.6.8. As embalagens dos alimentos podem ser em polietileno atóxico, polipropileno, 
aluminizada ou original da fábrica. 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/ENTREGA 

4.1. O objeto do presente termo de referência será entregue de forma parcelada de acordo 
com as necessidades das secretarias municipais. 

4.2. As solicitações de entrega dos itens objeto deste termo de referencia se darão após a 
emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela secretaria solicitante e devidamente 
assinada pelo diretor do departamento de compras. 

4.3. As ORDENS DE COMPRAS deverão ser encaminhadas a empresa CONTRATADA 
via telefone (whatssap) ou no e-mail eletrônico que deverá ser informado no dia do 
certame a COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO - CPL. 

4.4. As entregas deverão ser realizadas no local indïcado na ORDEM DE COMPRA, em 
dias úteis no horário das 8:00 as 14:00 ou, excepcionalmente, em outro horário 
determinado pela secretarias) do município. 

4.5. O prazo para entrega do objeto da contratação será de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir do recebimento da Ordem de compras. 

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, 
validade, respectivos prazos e consequentemente aceitação. 

4.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os materiais que estiverem em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções 
cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

4.8. Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições 
exigidas no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos: 

4.8.1. Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; 
4.8.2. Em até 24 (vinte e quatro) horas após a contratada ter sido devidamente 

notificada, caso a constatação de irregularidade seja posterior à entrega; 
4.8.3. A recusa da contratada em atender à substituição levará ao cancelamento da 

compra bem como à aplicação das sanções previstas por inadimplemento. 
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4.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 
aquisição do objeto da licitação. 

4.10. O não cumprimento do disposto no item 4.5 do presente termo acarretará a anulação do 
empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 
fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

5. .VALIDADE DOS PRODITTOS 

5.1. Será exigida, no mínimo, a validade de 12 (doze) meses, contados da data de entrega, 
pára os produtos não perecíveis e que não conterem a validade mínima em sua 
especificação. 

5.2. Será exigida a validade mínima de 30 dias para produtos perecíveis como as carnes 
congeladas e demais produtos da mesma classe e que não conterem a validade mínima 
em sua especificação. 

6. VALOR ESTIMADO `" 

6.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 155.081,88 (Cento e cinquenta e 
cinco mil e oitenta e um reais e oitenta e oito centavos) conforme quadro de cotação de 
preços em anexo. 

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1. O período de vigência do contrato será ate o dia 31/12/2019, tendo eficácia legal no 
primeiro dia após a publicação podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) 
meses, quando comprovada a vantajosidade para a Administração, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
7.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
7.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
7.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

7.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, conforme 
estabelece o art. 57, inciso II da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.3. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de 
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração. 

7.4. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida 
mediante celebração de termo aditivo. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

~ 
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A CONTRATADA obedecerá ao estabelecido neste Termo de Referência, no Instrumento 
de Contrato, na Lei 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. Destacam-se 
além de outras obrigações constantes no Edital e do Contrato, as seguintes obrigações: 

8.1. Atender plenamente ao compromisso assumido com a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER 

8.2. Efetuar a entrega em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, em estrita observância das 
especificações do Edital, proposta e contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia. 

8.3. Fornecer os produtos dentro dos pàdrões estabelecidos pela Secretaria solicitante no 
presente certame durante todo o período de vigência do contrato. 

8.4. Disponibilizar os produtos no prazo definido, acompanhado de Nota Fiscal com 
especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado, cumprindo todas as 
normas exigidas para o fornecimento do presente objeto. 

8.5. Substituir imediatamente os produtos por outros de características idênticas quando os 
mesmos, por qualquer defeito técnico deixarem de executar os serviços ou se estes não 
apresentarem os rendimentos operacionais. 

8.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 

8.7. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% do valor inicial 
atualizado do contrato. 

8.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe à fornecedora, não 
poderá ser alegado como motivo de força maior para atraso, má execução ou 
inexecução do objeto do contrato e não a eximirá da penalidade a que está sujeita pelo 
não cumprimento dos prazos e demáis condições estabelecidas. 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, assim como ao cumprimento 
das obrigações previstas no certame definidos e conforme especificações constantes do 
edital. 

8.10. Indenizar terceiros e ou o órgão entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a 
fornecedora adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências das 
autoridades competentes e as disposições legais vigentes. 

8.11. A CONTRATADA deverá responder a CONTRATANTE no caso de qualquer tipo de 
atuação ou ação, que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo 0 órgão/entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade. ~ 
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8.12. Comunicar imediatamente a contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8.13. Arcar com todas as despesas na execução dos serviços: mão de obra, encargos sociais, 
seguro, impostos, combustível, bem como todos os danos e prejuízos durante a 
prestação dos serviços, causados pór terceiros por ação ou omissão própria. 

8.14. A CONTRATADA ficará responsável por todas as ocorrências relacionadas com a 
entrega dos produtos, inclusive pelos danos causados a terceiros. 

8.15. A CONTRATADA obriga-se a entregar todos os produtos em perfeito estado de 
conservação e não apresentar a menor evidência riscos de uso possam comprometer o 
manuseio e uso dos produtos. 

8.16. Garantir a integridade dos produtos,durante otrajeto, cabendo à mesma a reposição nos 
casos falta detectada, de manuseio inapropriado que cause a perda dos produtos. 

8.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência à Secretaria solicitante, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços. 

8.18. Prover todos os meios necessários à garantia dá plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 

8.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.20. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 
10(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

8.21. Atender prontamente a quaisquer exigências da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, inerentes ao objeto da presente licitação. 

8.22. Comunicar ao servidor designado pela fiscalização do contrato autorizado pela 
CONTRATANTE, POR ESCRITO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossftilitem ocumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

8.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãó exigidas na licitação. 

8.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
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8.25. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.26. A contratada com sede fora do município deverá possuir, em toda a vigência do 
Contrato, uma infraestrutura mínima ~de trabalho na cidade de Redenção — PA, na qual 
deverá receber os chamados de solicitação de serviços através de telefone ou e-mail 
eletrônico. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da :observância da Lei n° 8.666/93 e demais normas 
pertinentes, são obrigações da Contratante: 

9.1. Receber o material, disponibilizando local, data e horário. 

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos. 

9.3. Fiscalizar o fornecimento do objeto deste Termo de Referencia. 

9.4. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 
CONTRA'T'ADA. 

9.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 
casos omissos. 

9.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente 
designado, sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 
8666/93. 

9.8. Rejeitar os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificações do termo 
de referência e seus anexos, bem como na proposta. 

9.9. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

9.10. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente 
Termo de Referência e no Contrato a ser firmado. 

9.11. Efetuar o pagamento no prazo previsto de 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto/serviço acompanhado da nota fiscal atestada pelo servidor designado para tal 
função. 

10. MEDIDAS. ACAUTELADORAS 
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10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

11. ACOMPANHAlViENTO EFISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento dos bens de consumo e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos n° 67 e 73 da Lei n° 8666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, 
de 1997. 

11.2. Nos termos do artigo 67 da lei federal 8.666/93, a fiscalização da contratação será 
exercida por um representante da ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
dará ciência a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER 
DE REDENÇÃO - PA. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

11.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

11.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, o fiscal deverá. de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 
administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem 
as sanções previstas na lei sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados 
por sua omissão. 

11.6. Ficará designado a servidora DINALVA DE ABREU CAVALCANTE, sob o 
numero de matricula 009472 como FISCAL TITULAR, e a Servidora, RANANYS 
RODRIGUES PEREIRA sob o numero de matricula 001956 como FISCAL 
SUPLENTE, ambas responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 
contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos 
contratos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou possíveis 
irregularidades observadas. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei n° 
10.520 de 2002, Lei 8.666/93 e seus correlatos, garantido o direita à ampla defesa sem 
prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que: 

12.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 
12.1.2: Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 
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12.1.3. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
12.1.4. Apresentar documentação falsá; 
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
12.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 
12.1.7. Falhar ou fraudar na execuçãò do contrato; 
12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
ente municipal, por prazo não superiora 2 (dois) anos, nos casos citados no item 12.1, 
conforme detalhado nos itens 12.1.1 ao 12.1.9. 

12.3. A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 12.1, sempre que 
a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da 
CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público. 

12.4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, garantida a defesa 
prévia, aplicar à CONTRA'T'ADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras 
sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 
1999. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

Aprovo, em 22 de Abril de 2018. 
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Prof. Va~zderCy A~t nio I ~i~ !, ;~ ~ .y~~2o~ 
Secretária Municipal d duck ~,:~+; L a~~` azer 

Decreto n° 10/2~.~ ~~c ~ ' oi` 
4~ c`¢~~4Bete 

APROV0~7 PRESENTE TERMO DE REFERENCIA 
E A IITORI7,O A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO. 

(inciso II, Art. 9° Decreto n° S.4S0/OS). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL- SEMADS 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO bA CONTRATAÇÁO 

1.1. O presente termo de referencia tem como objeto a Futura e Eventual Aquisição de gêneros 

Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis, para atender às necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme especificações e quantidades estabelecidas em 

anexo. 

1.2. O objeto da contratação deverá está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes no quadro de cotação em anexo. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 

termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

3. ESPECIFICAÇÁO DO ÓBJETO 

3.1. Não serão aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações constantes do 

presente Termo de Referência, considerando que os produtos deverão ser entregues frescos, 

higienizados, sem danos físicos ou mecânicos e em tamanho e coloração uniformes, conforme o caso. 

3.2. Os HORTIFRUTIGRANJEIROS produtos de origem vegetal (frutas, legumes e verduras) são 

definidos como alimentos perecíveis, pois não se conservam por longo período de tempo. Desta forma, 

as características desses produtos devem ser consideradas tais como: de la qualidade, in natura, 

tamanho e coloração uniforme, polpa firme, livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de 

fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, atóxico e intacto. 

3.3. A entrega dos produtos hortifiutigranjeiros bem como os produtos perecíveis serão efetuada de 

forma parcelada de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3.4. As ESPECIARIAS são diversos produtos de origem vegetal como, sementes, frutas, flores, 

cascas e raízes de plantas. Livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizantes, 

acondicionadas em sacos de polietileno, transparente, atóxico e intacto. 
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3.5. As CARNES alimentos de origem animal, embalados em saco plástico de polietileno, atóxico, 

intacto, com rotulo ou etiqueta que identifique: categoria do produto, prazo de validade, carimbo do 

SIF (Serviço de Inspeção Federal), SISE (Serviço de Inspeção Estadual) ou SIM (Serviço de Inspeção 

Municipal). 

3.6. De acordo com a Legislação Brasileira para Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas Embalados 

- RDC 259/02 Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde - ANVISA/MS - as 

informações abaixo são obrigatórias nas embalagens de alimentos. 

3.6.1. Denominação de venda do produto; 

3.6.2. Lista de ingredientes; 

3.6.3. Conteüdos líquidos. 

3.6.4. Identificação do Item; 

3.6.5. Prazo de validade; 

3.6.6. Registro no órgão competente; 

3.6.7. Informação nutricional. 

3.6.8. As embalagens dos alimentos podem ser em polietileno atóxico, polipropileno, aluminizada ou 

original da fábrica. 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIlVIENTO/ENTREGA 

4.1. O objeto do presente termo de referência será entregue de forma parcelada de acordo com as 

necessidades das secretarias municipais. 

4.2. As solicitações de entrega dos itens objeto deste termo de referencia se darão após a emissão da 

ORDEM DE COMPRA emitida pela secretaria solicitante e devidamente assinada pelo diretor do 

departamento de compras. 

4.3. As ORDENS DE COMPRAS deverão ser encaminhadas a empresa CONTRATADA via 

telefone (whatssap) ou no e-mail eletrônico que deverá ser informado no dia do certame a COMISSÃO 

PERMANETE DE LICITAÇÃO - CPL. 

4.4. As entregas deverão ser realizadas no local indicado na ORDEM DE COMPRA, em dias úteis 

no horário das 8:00 as 14:00 ou, excepcionalmente, em outro horário determinado pela secretarias) do 

município. 
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4.5. O prazo para entrega do objeto da contratação será de 48 (quarenta e oito) horas contados a 

partir do recebimento da Ordem de compras. 

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, validade, 

respectivos prazos e consequentemente aceitação. 

4.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os materiais que estiverem em 

desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos 

termos da legislação vigente. 

4.8. Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições exigidas 

no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos: 

4.8.1. Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; 

4.8.2. Em até 24 (vinte e quatro) horas após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a 

constatação de irregularidade seja posterior à entrega; 

4.8.3. A recusa da contratada em atender à substituição levará ao cancelamento da compra bem como 

à aplicação das sanções previstas por inadimplemento. 

4.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do objeto da 

licitação. 

4.10. O não' cumprimento do disposto no item 4.5 do presente termo acarretará a anulação do 

empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor 

subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

S. VALIDADE DOS PRODUTOS 

5.1. Será exigida, no mínimo, a validade de 12 (doze) meses, contados da data de entrega, para os 

produtos não pereciveis e que não conterem a validade mínima em sua especificação. 

5.2. Será exigida a validade mínima de 30 dias para produtos perecíveis como as carnes congeladas 
e demais produtos da mesma classe e que não conterem a validade mínima em sua especificação. 

6. VALORESTIMADO 
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6.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 528.398,43 (Quinhentos e Vinte Oito 

Mil Trezentos e Noventa e Oito Reis e Quarenta e Três Centavos) conforme quadro de cotação de 

preços em anexo. 

7. ~G~~T~I~ COl~T~RAT~AL 

7.1. O período de vigência do contrato será ate o dia 31/12/2019, tendo eficácia legal no primeiro 

dia após a publicação podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, quando 

comprovada a vantajosidade para a Administração, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

7.l.l.Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

7.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

7.1.3.0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

7.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

7.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção 

de preços e condições mais vantajosas para Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

7.3. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços 

contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 

manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração. 

7.4. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obedecerá ao estabelecido neste Termo de Referência, no Instrumento de 

Contrato, na Lei 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. Destacam-se além de 

outras obrigações constantes no Edital e do Contrato, as seguintes obrigações: 

8.1. Atender plenamente ao compromisso assumido com a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÉNCIA SOCIAL. 
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8.2. Efetuar a entrega em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em estrita observância das especificações do Edital, 

proposta e contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações 

da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia. 

8.3. Fornecer os produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria solicitante no presente 

certame durante todo o período de vigência do contrato. 

8.4. Disponibilizar os produtos no prazo definido, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e 

quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado, cumprindo todas as normas exigidas para o 

fornecimento do presente objeto. 

8.5. Substituir imediatamente os produtos por outros de características idênticas quando os mesmos, 

por qualquer defeito técnico deixarem de executar os serviços ou se estes não apresentarem os 

rendimentos operacionais. 

8.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente, bem como dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 

8.7. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato. 

8.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe à fornecedora, não poderá ser 

alegado como motivo de força maior para atraso, má execução ou inexecução do objeto do contrato e 

não a eximirá da penalidade a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas. 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, assim como ao cumprimento das 

obrigações previstas no certame definidos e conforme especificações constantes do edital. 

8.10. Indenizar terceiros e ou o órgão entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer~danos ou prejuízos causados, devendo a fornecedora adotar 

todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências das autoridades competentes e as 

disposições legais vigentes. 

8.11. A CONTRATADA deverá responder a CONTRATANTE nos caso de qualquer tipo de atuação 

ou ação, que venha a sofrer erri decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 

de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo 0 

órgão/entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
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8.12. Comunicar imediatamente a contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8.13. Arcar com todas as despesas na execução dos serviços: mão de obra, encargos sociais, seguro, 

impostos, combust%vel, bem como todos os danos e prejuízos durante a prestação dos serviços, 

causados por terceiros por ação ou omissão própria. 

8.14. A CONTRATADA ficará responsável por todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos 

produtos, inclusive pelos danos causados a terceiros. 

8.15. A CONTRATADA obriga-se a entregar todos os produtos em perfeito estado de conservação e 

não apresentar a menor evidência riscos de uso possam comprometer o manuseio e uso dos produtos. 

8.16. Garantir a integridade dos produtos durante o trajeto, cabendo à mesma a reposição nos casos 

falta detectada, de manuseio inapropriado que cause a perda dos produtos. 

8.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar 

ciência à Secretaria solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução dos serviços. 

8.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

8.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.20. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 

suas expensas, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

8.21. Atender prontamente a quaisquer exigências da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inerentes ao objeto da presente licitação. 

8.22. Comunicar ao servidor designado pela fiscalização do contrato autorizado pela 

CONTRATANTE, POR ESCRITO, no prazo máxïmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

8.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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8.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

8.25. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.26. A contratada com sede fora do município deverá possuir, em toda a vigência do Contrato, 

uma infraestrutura mínima de trabalho na cidade de Redenção — PA, na qual deverá receber os 

chamados de solicitação de serviços através de telefone ou e-mail eletrônico. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93 e demais normas pertinentes, são 

obrigações da Contratante: 

9.1. Receber o material, disponibilizando local, data e horário. 

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos. 

9.3. Fiscalizar o fornecimento do objeto deste Termo de Referencia. 

9.4. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA. 

9.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 

9.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado, 

sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 

9.8. Rejeitar os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificações do termo de 

referência e seus anexos, bem como na'propósta. 

9.9. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

9.10. O CONTRATANTE obriga-se à cumprir fodàs as exigências contidas no presente Termo de 

Referência e no Contrato a ser firmado. 

9.11. Efetuar o pagamento~.no prazo previsto de 30 (trinta) dias após a entrega dq objeto/serviço 

acompanhado da nota fiscal atestada pelo servidor designado para tal função. 
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10. MEDIDAS ACAUT~LADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 0 

pagamento, em caso de risco iminente, coma forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. ~ • 

11. ACOMPANNAMFNTO ~ ~ISCÁLIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade do fornecimento dos bens de consumo e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos n° 67 e 73 da Lei n° 

8666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 

11.2. Nos termos do artigo 67 da lei federa18.666/93, a fiscalização da contratação será exercida por 

um representante da ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês è ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4. A omissão, total ou parcial, da •fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

11.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

CONTRATADA, o fiscal deverá de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 

CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei sob 

pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

11.6. Ficará designado à servidora SIRLENE FURTADO LEMOS, sob o numero de matricula 

012408 como FISCAL TITULAR, e a Servidora, SILENE MARIA FERREIRA sob o numero 
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de matricula 009099 como FISCAL SUPLENTE, ambas responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando as 

providências necessárias ao seu fiel cumpfimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos 

contratos, determinando o que" for necessário à regularização das faltas ou possíveis irregularidades 

observadas. 

12. INFRAç'õEs E SANÇõ~s ADMINISTRATIVAs 

12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei n° 10.520 de 

2002, Lei 8.666/93 e seus correlatos, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais 

cominações legais previstas neste edital, o licitante que: 

12.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

12.1.2. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

12.1.3. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

12.1.4. Apresentar documentação falsa; 

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

12.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

12.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2. Suspensão temporária de participação em licitação e ïmpedimento de contratar com o ente 

municipal, por prazo não supezior a 2 (dois) anos, nos casos citados no item 12.1, conforme 

detalhado nos itens 12.1.1 ao 12.1.9. 

12.3. A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 12.1, sempre que a 

administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da 

CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público. 

12.4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, garantida a defesa prévia, 

aplicar à CONTRATADA as multas fixadas à~seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste 

edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 
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12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Leï n° 9.784, de 1999. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a. gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, observado o princípio da proporcionalidade. 

Aprovo, em 22 de Abril de 2019. 

MARIA JUCEMÁ Assinado de forma 

FURTADO ~ j~~ digital por MARIA 
rr ~JUCEMA FURTADO 

CAPPELLESSO~,,.c~ÀPP~~~Esso:ao3 
8031310823`4 13108234 

Maria Jucema F. Cappellesso 
Secretária Mun. de Assistência e Desenvolvimento Social 

Decreto n° 008/2017 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
E A UTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO. 

(inciso II, Art. 9, Decreto n° 5.450/05). 
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